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  Prefácio


  Luiz Felipe Pondé


  A certeza que não há salvação é uma forma de salvação, na realidade, é a salvação. Partindo daqui, podemos organizar tanto nossa própria vida quanto construir uma filosofia da história: o insolúvel como solução, como a única saída.


  Émil Cioran.


  Este trecho acima, do filósofo romeno Émil Cioran, resume o que podemos chamar de filosofia trágica. A ideia de que não existe nenhuma salvação para o homem, a não ser enfrentar a vida tal como ela é (p. 356), é um modo simples e direto de vermos como a visão trágica de mundo se constitui. E evidentemente, esta visão se torna mais clara cada vez que ela é colocada diante de outras visões de mundo, tais como a metafisica, a ético-religiosa (principalmente a tradição semita monoteísta), ou mesmo a política, em figuras como Hegel e Marx, que viam na história um sentido de evolução em direção a alguma forma de vida perfeita. A tragédia nega um sentido maior para a vida.


  No mundo trágico não há télos, uma finalidade para as coisas existirem, finalidade esta que daria significado a cada evento da vida, fazendo deles “mais leves” do que realmente são.


  O livro que o leitor tem em mãos é fruto de uma pesquisa de mestrado realizado pela autora, Jassanan Pastore, sob minha orientação. A autora é psicanalista com longa experiência de ver as agonias humanas passarem pelo seu divã. Agonias encarnadas, lidas pela fina pena do olhar freudiano. E Freud era um autor trágico: o homem, sob a influência do inconsciente e das pulsões (pp. 334-335), segue sua vida como um barco em meio à tormenta, lutando para não perder plenamente o controle sobre os efeitos desta tormenta. Portanto, esta obra coloca Freud na sua tradição, de modo mais específico, na sua raiz grega, no diálogo com o filósofo alemão do século XIX Arthur Schopenhauer e nas relações com outro filosofo trágico, este contemporâneo, Clément Rosset.


  Voltando à ideia de “agonias encarnadas”. Este tema nos leva diretamente ao coração da tragédia, experiência literária e religiosa da Grécia antiga. Para os gregos, a vida e o universo são agon, palavra que, num primeiro momento, nos remete aos combates em jogos, mas que, num segundo momento, será apropriada como sendo a condição mesma dos seres lançados num agon infinito, que podemos traduzir como sendo um conflito infinito no qual se dá a vida (pp. 331-332). Uma agonia ontológica, diriam os filósofos. Mas, para os gregos, o herói trágico, aquele sobre o qual desaba a fúria do destino (heimarméne) escrito pelas Moiras, é sempre um personagem “encarnado”, isto é, a tragédia nunca fala apenas de uma “ideia” de conflito, mas de um conflito com nome próprio. A agonia é sempre de alguém. Minha, sua, dele, dela, nossa. Na tragédia, assim como na psicanálise, o sofrimento tem um rosto que padece e traz as marcas de um combate interminável. É este rosto que fala na análise.


  Freud, como é sabido, se encantará com a história de Édipo porque nela identifica um enredo que trazemos todos em nosso inconsciente. Édipo sabia demais, mas não sabia tudo que precisava saber. Sabia seu destino, mas não sabia quem eram seus pais, por isso mesmo fugiu de casa (para evitar matar seu suposto pai e se casar com sua suposta mãe), mas acabou matando seu verdadeiro pai, Laio, e, feito herói libertador de Tebas, se casa com sua mãe, rainha viúva da cidade. Édipo era o homem que sabia mais do que os outros, por isso matou a esfinge e libertou Tebas, mas não sabia no fundo quem era. Vivemos a vida fugindo de algum tipo de trauma ou fantasia que nos define (e que habita nosso inconsciente), para no final irmos diretamente ao encontro deste mesmo trauma ou fantasia, na repetição cega da pulsão. Para além, “apenas”, do Édipo como complexo, o Édipo como paradigma do homem em direção ao seu destino inconsciente.


  Mais fácil é a vida das pedras ou dos demais animais que não têm conhecimento suficiente para se elevar acima do silêncio do mundo.


  Schopenhauer, um dos exemplos máximos de filósofo acosmista (acosmismo em filosofia é o termo técnico para “pessimismo”), acreditava que a realidade última de todos os seres é uma vontade cega e irracional que jamais se satisfaz com o que tem. Como mostrará a autora, este conceito de vontade schopenhaueriana será essencial na organização final do conceito de pulsão em Freud (pp. 252-253).


  Para Schopenhauer a vida é um combate contra essa vontade infinita. Nada há a fazer além de realizá-la e, mais uma vez, realizá-la, e mais uma vez sentir o vazio da insatisfação. Afora a solução da arte (diria um freudiano, sublimando a vontade no ato criativo), uma solução de alguma forma menor para Schopenhauer, é na fúria ascética, negando a vontade (ou o desejo, como se fala frequentemente em psicanálise), que podemos nos libertar, em alguma medida, dos efeitos da vontade. Na vida ascética, a busca da aniquilação da vontade é a única forma de enfrentar sua ação absoluta (p. 213).


  Outro grande trágico, discutido pela autora, é o francês contemporâneo Clément Rosset. Na sua obra, ele cunha o conceito de cura trágica. É a ideia de acaso que se encontra no centro do seu pensamento trágico (p. 181). Sendo tudo fruto do acaso maravilhosamente cego, ao invés de sofrermos com isso, deveríamos perceber que este acaso mesmo nos liberta da neurose do significado. Não há sentido maior para a vida, a não ser ela mesma. Sente-se, em Rosset, as marcas da proposta nietzschiana quando o filósofo do martelo afirma que a busca pelo sentido do sofrimento funda a neurose como condição humana adoecida. Por isso, tanto Rosset quanto Nietzsche recusarão Schopenhauer na sua resposta “pessimista” para a condição trágica, na medida em que esta resposta enfraquece a vida “dissolvendo-a” na morte ascética. Ao contrário, devemos nos “sujar” com a vida. Este é o sentido da transvaloração criada pelo filósofo do martelo, Nietzsche.


  A cura trágica seria a aceitação da falta de sentido último da vida e a celebração dessa condição, como diz Cioran na citação de abertura deste prefácio.


  Mas, para Freud, essas respostas não bastavam. Nosso sábio de Viena jamais aceitou a resposta “pessimista” para a vida prática e cotidiana, nem qualquer “abstração filosófica” que não lidasse com o sofrimento concreto e banal do dia a dia de seus pacientes. Freud é um pensador do homem encarnado e com rosto (p. 342). Neste sentido, ele é mais trágico, na sua raiz grega, do que muitos dos filósofos trágicos. De certa forma, ele está mais próximo da ideia de “homem de carne e osso” do trágico espanhol, do século XX, Miguel de Unamuno.


  Freud, entretanto, não deixa de propor uma cura trágica. Sua versão de cura trágica se apresenta mais como uma capacidade, um tanto estoica, de se medir com a força do olhar da medusa, como diz nossa autora (pp. 255-256; pp. 355-356). Ao mesmo tempo que seduzido por sua beleza aterrorizante, o homem freudiano deve aprender a resistir, sem destruir, o princípio do prazer que o constitui. Seu parceiro neste esforço é a capacidade de viver sob o cuidado do princípio da realidade (pp. 276-277), nem sempre belo, mas sempre um aliado no combate contra o olhar da medusa. O prazer, que buscamos incessantemente, assim como a vontade schopenhaueriana, nos delicia e nos mata. Mas, ele é quem nos dá vontade de viver. A realidade, estoica em sua face, pode nos ensinar, em alguma medida, a adiar prazeres menos essenciais, a fim de realizar outros mais consistentes (p. 345).


  Não deixa de ser uma espécie de dança, como diria Nietzsche, que adorava a metáfora estética como solução para a vida. A autora, ao final, nos oferece uma metáfora poética como síntese da cura trágica freudiana: depois de cada queda, a volta por cima (p. 357). A dança está aí também presente. Entre o prazer e a realidade, caminha o homem na sua luta solitária contra seu destino (inconsciente), ou a favor dele.


  Introdução


  Este livro é o resultado de pesquisas efetuadas entre os anos de 2010 e 2012, sob a orientação do professor Luiz Felipe Pondé, com o objetivo de investigar, de modo comparativo, a concepção de trágico entre a filosofia de Arthur Schopenhauer (1788-1860) e a psicanálise de Sigmund Freud (1856-1939), pensadores objeto deste estudo.


  O que é o trágico? O trágico está associado à tragédia grega? O que é o trágico na filosofia moderna? E na psicanálise? Essas indagações gravitam em torno de nossos interesses nesta obra.


  Nosso objeto de estudo surgiu a partir de algumas ideias, que exporemos a seguir:


  1. Na transição do século XVIII para o XIX, Schopenhauer problematiza não só as tentativas de interpretar metafisicamente o mundo de maneira otimista, em especial a de Leibniz, como também as concepções dos idealistas românticos alemães, particularmente a de Hegel, que, de modo geral, ao seguirem a tradição, postulavam um princípio racional absoluto do mundo. Em sua filosofia, Schopenhauer elabora um pensamento que situa a essência do homem não na consciência e na razão, mas na Vontade, considerada por ele um impulso cego, irracional e sem fundamento que move o mundo.


  De maneira semelhante, cem anos mais tarde, em meio à transição do século XIX, marcado pelo otimismo teórico do racionalismo e do primado da consciência para o século XX, caracterizado pela crise da razão, Freud funda a psicanálise, uma nova ciência sobre a alma humana que tem como fundamentos o inconsciente e as pulsões.


  Críticos do seu tempo, Schopenhauer e Freud operam uma ruptura em relação à consciência e à racionalidade como formas humanas privilegiadas, e dão voz aos conteúdos inconscientes e pulsionais fundamentais do homem.


  2. O estudo dos textos freudianos, a partir da perspectiva estabelecida pelos encontros e desencontros que Freud promove entre a psicanálise e a filosofia schopenhaueriana, permite examinar as possíveis aproximações e os eventuais afastamentos entre várias noções de cada um dos autores.


  Nossa hipótese se centra na seguinte questão: Schopenhauer e Freud podem ser considerados pensadores trágicos? Em caso positivo, o que caracterizaria a concepção de trágico em cada um dos autores? Como podemos vislumbrar a relação entre o pensamento trágico de cada um desses autores? E qual o modo de enfrentamento de uma vida trágica proposto por cada um deles?


  Antes de tudo, é preciso demarcar que estamos lidando com campos e métodos distintos, o que leva a diferentes pontos de vista e a diferentes níveis de discursos com suas destinações específicas. Schopenhauer, em sua filosofia, pretende desvendar a verdade cosmológica e existencial, ao passo que Freud se preocupa, primordialmente, com o mundo psíquico atrelado ao inconsciente, a partir de sua clínica psicanalítica orientada para o conhecimento da alma humana e o tratamento de neuróticos. Freud não faz metafísica como Schopenhauer, mas sim metapsicologia.


  Nesse registro, Renato Mezan considera que “esses saberes não comportam uma redução recíproca, e nada há de ameaçador quando uma dessas disciplinas se debruça sobre a outra criando um jogo de perspectivas. No mínimo, é enriquecedor” (Mezan, 1998, p. 78). Ou seja, a psicanálise e a filosofia são dois âmbitos distintos de abordagem da psique, porém, uma vez mantidas as diferenças, podemos traçar paralelos entre esses dois campos do conhecimento.


  Para realizar nosso percurso, partiremos, no primeiro capítulo, do estudo da noção de tragédia no contexto religioso-literário da Antiguidade grega. História, mito, rito, deuses e heróis compõem a trama da qual nascerá o trágico grego. Os helenistas Albin Lesky, Jacqueline de Romilly, Jean-Pierre Vernant, entre outros, e o filósofo Aristóteles serão nossas fontes de pesquisa.


  Terminaremos este capítulo pesquisando o pensamento do filósofo-poeta Lucrécio, considerado o primeiro filósofo trágico do mundo antigo.


  Muitos autores psicanalistas já se ocuparam de temas semelhantes sobre a relação entre a psicanálise e os gregos antigos, cada um sob uma angulação própria, como Jacques Lacan, Julia Kristeva, Mezan, dentre outros1, e seus estudos se tornaram fonte de inspiração para novos desdobramentos.


  Aliás, a problemática em torno da análise das tragédias, entre os helenistas e os psicanalistas, é esclarecida por Mezan:


  Para os helenistas, capitaneados por J.-P. Vernant, a tragédia é uma forma cultural específica do século V a. C. em Atenas, e corresponde a um momento preciso e único da civilização grega que se define por certos traços relevantes: conflito entre formas arcaicas e modernas do direito; conflito entre o passado da polis retratado nos mitos e as novas formas sociais e mentais; conflito entre a dependência dos caprichos dos deuses em que, segundo a religião antiga, se encontra a ação humana e a experiência de uma ainda hesitante autonomia da vontade do homem. A tragédia é, portanto, nessa perspectiva, um fenômeno singular que obedece a certas leis gerais – as leis que governam as complexas relações entre um artefato cultural e a sociedade na qual ele é criado – e nada mais aberrante do que projetar sobre ela a interpretação psicanalítica, que desconhece o contexto cultural e vai diretamente ao encontro do que já pressupunha: que a tragédia é mais uma deformação – Freud diz uma “elaboração secundária a serviço de um propósito teologizante” – do conteúdo edipiano universal (Mezan, 2002, p. 73).


  Por outro lado, para os psicanalistas:


  (...) nada mais evidente do que a presença do complexo de Édipo numa série de dramas que põem em cena as diferentes modalidades do ódio e do amor entre os membros da mesma família, o problema da culpabilidade pelas ações e pelas intenções, as questões fundamentais da identidade pessoal e da diferença entre os sexos e entre as gerações (Mezan, 2002, pp. 73-74).


  Para o estudo da filosofia de Schopenhauer, no segundo capítulo, adentraremos o terreno da filosofia moderna, principalmente o da filosofia trágica.


  A história da relação entre a tragédia e o trágico se altera a partir do idealismo alemão, no final do século XVIII e início do XIX, e, na sequência, temos a constituição de um campo próprio ao trágico em sua concepção filosófica moderna que se dá independentemente da teoria estético-literária que a originou.


  Apresentaremos, inicialmente, um recorte do trajeto da vida pessoal e do percurso de formação de Schopenhauer, seguido de um estudo da história de seu pensamento, visto que esses planos fornecem elementos pertinentes sobre a construção de sua filosofia, sobretudo no tocante ao seu ponto de vista em relação à vida e à filosofia alemã vigente em sua época. Schopenhauer rompe e faz severas críticas aos outros filósofos do idealismo alemão – Hegel, Fichte e Schelling –, que apostavam na fé inabalável da razão, pois, ao contrário, ele defenderá a subordinação da razão à Vontade, à intuição e, sobretudo, “a subordinação da representação à vontade” (Machado, 2006, p. 171).


  Uma reflexão sobre a filosofia de Schopenhauer e seus conceitos de Vontade, representação, ética, arte e ascese, a partir de sua obra magna O mundo como vontade e como representação, ocupa o centro desse capítulo e nos conduz à afirmação de que Schopenhauer é considerado um filósofo trágico por alguns comentadores e pessimista por outros.


  De um lado, temos o teórico literário Peter Szondi, para quem Schopenhauer é um trágico. Ele explicita que a concepção de trágico no filósofo alemão “tem como base unicamente o conceito de Vontade” (Szondi, 2004, p. 53); para Alexis Philonenko, Schopenhauer é o autor que nos “revela de maneira trágica o conflito da vontade consigo mesma” (Philonenko, 1989, p. 23). O filósofo francês acrescenta que as reflexões de Schopenhauer são pessimistas, porém ele nos diz que “se trata de um pessimismo que convém entender como originariamente fundado na consciência trágica” (Philonenko, 1989, p. 50).


  De outro lado, o filósofo trágico francês Clément Rosset – autor do prefácio da obra capital de Schopenhauer em língua francesa – elabora uma referência conceitual, que será discutida neste capítulo, que definitivamente identifica Schopenhauer como um pensador pessimista.


  Por fim, discutiremos que Schopenhauer propõe como forma de superação de uma vida trágica/pessimista a arte como o primeiro e insuficiente estágio de abandono da Vontade e, em grau mais elevado a ascese, atitude de eliminação voluntária, consciente e completa dos desejos na figura do asceta.


  No terceiro capítulo trataremos de algumas noções freudianas, em especial a de pulsão de morte, que nos encaminhará para reconhecer Freud como um pensador trágico, de acordo com Rosset. A afirmação ou a negação do acaso original constitui o critério decisivo utilizado por Rosset ao operar a distinção entre um pensador trágico e outro pessimista.


  No decorrer da pesquisa, identificamos, a partir de referências que Freud faz ao pensamento de Schopenhauer ao longo de sua obra, que há proximidade entre a noção de Vontade neste e a de pulsão de morte naquele, mantidas as devidas diferenças no que se refere ao fazer metapsicológico freudiano e à metafísica imanente schopenhaueriana.


  Investigaremos também a articulação entre o acaso e as pulsões freudianas, apresentada pelo filósofo e psicanalista Luiz Alfredo Garcia-Roza, outro guia nesse capítulo, ao considerar que “a pulsão freudiana seria, pois, a reafirmação constante do acaso” (Garcia-Roza, 1986, p. 19).


  A reflexão sobre o modo de enfretamento da vida trágica em Freud mostra um encaminhamento semelhante ao de Schopenhauer apenas no que se refere à arte, e, radicalmente distinto em relação à proposta schopenhaueriana de ascese como a forma, por excelência, para se atingir a eliminação total do desejo e consequentemente de seus efeitos dolorosos. Freud adota o caminho mais moderado para que a vida psíquica não seja tão sacrificada e o sujeito possa ora afirmar ora renunciar os seus desejos: é o da sublimação da pulsão. Ou seja, o do processo criativo: trajeto de acesso às atividades artísticas e científicas que permitem ao sujeito atingir destinos pulsionais eróticos e sublimatórios. Além disso, o tratamento psicanalítico criado por Freud é um modo privilegiado para lidarmos com nosso corpo pulsional e sua articulação com o corpo simbólico. Assim, a noção de sublimação também será abordada neste capítulo final.


  Por último, efetuaremos um cotejamento entre algumas noções da filosofia de Schopenhauer e da psicanálise de Freud, com o intuito de identificar possíveis semelhanças e dessemelhanças entre os dois pensamentos.


  A interpenetração entre o pensamento freudiano e a filosofia trágica já foi reconhecida pelo psicanalista Jacques Lacan e pelo filósofo trágico Clément Rosset. A relação entre a psicanálise e a filosofia tem sido um campo de investigação de Gérard Lebrun, Joel Birman, Luiz Alfredo Garcia-Roza, Paul-Laurent Assoun e Oswaldo Giacoia Junior, entre outros.


  A articulação entre a filosofia de Schopenhauer e a psicanálise freudiana tem sido objeto de estudo dos filósofos Clément Rosset, Maria Lucia Cacciola e Oswaldo Giacoia Junior.


  Em suma, as questões sobre a tragédia e o trágico gregos serão apresentadas no primeiro capítulo; o trágico e o pessimismo schopenhauerianos serão discutidos no segundo capítulo; e o trágico freudiano será abordado no terceiro capítulo.


  1 De acordo com nosso conhecimento, Ana Claudia Patitucci, Denise Maurano, Eva Migliavacca, Mauro P. Meiches.
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  Este capítulo pretende abordar a noção de tragédia grega, sua gênese e particularidades, orientada para a indagação: o trágico está vinculado, em sua origem, à tragédia grega? Para tanto, partiremos de sua matriz religioso-literária na Antiguidade grega.


  A tragédia grega implica, necessariamente, dois planos: o sagrado e o humano. É conhecida a dificuldade de definir o termo “religião” de modo que possamos aplicá-lo a realidades, culturas e experiências distintas, muitas vezes estranhas umas às outras2. Mircea Eliade sublinha que “é lamentável não termos à nossa disposição uma palavra mais precisa que ‘religião’ para designar a experiência do sagrado” (Eliade, 1989, p. 9).


  A herança da civilização3 grega no que diz respeito ao desenvolvimento da cultura ocidental é amplamente reconhecida. Porém, ao nos referirmos à religião, esse legado é mais complexo e não se faz tão claro, pois a tradição judaico-cristã se constituiu de forma bem diversa do universo religioso grego. Assim, ao pesquisarmos esse tema, em uma época tão distinta e longínqua da atual, perguntamos: é possível afirmar uma religiosidade grega? Que elementos operam na sua constituição? Quais suas especificidades?


  Os helenistas Albin Lesky, Jacqueline de Romilly, Jean-Pierre Vernant, Walter Burkert e Werner Jaeger, nossos guias neste percurso, ressaltam que a amplitude e a complexidade da religião grega antiga compreendem os ritos, os mitos, os mistérios, os santuários e as festas religiosas públicas, e se estendem para suas expressões doméstica, cívica e artística em geral. Além disso, essas esferas não têm existência isolada, mas se encontram sempre em conexão umas com as outras, de forma a constituírem uma trama cuja tessitura se entrelaça com a vida política, social e mental da Grécia. Burkert salienta que “ao investigador da Religião grega esta religião apresenta-se-lhe sob a forma dupla do ritual e do mito” (Burkert, 1993, p. 35). Será investigado, portanto, o contexto religioso-literário da Antiguidade grega, partindo da religião cívica, que surge e se desenvolve, no século VII a.C., com a organização das poleis, as cidades-Estados, e de seus componentes: o rito e o mito cantado pelos poetas com seus deuses e as lendas dos heróis.


  A tragédia ática, um dos mais nobres produtos da cultura grega e, talvez, do espírito humano, se deu em uma época longínqua, no século V a.C, chamado de “o século V trágico” (Vernant; Vidal-Naquet, 2008, p. 150). Segundo Vernant, “a tragédia é um gênero literário que cria o trágico” (Vernant, 2002, p. 364). Em razão disso, a tragédia grega será pesquisada, neste capítulo, com a intenção não só de conhecer essa especificidade literária surgida na Grécia antiga, como também de identificar os possíveis elementos que a ligam ao pensamento trágico.


  O mito de Dionísio – patrono da tragédia – e sua religião também serão objeto de estudo do capítulo, pois marcam a origem da tragédia grega, conforme nos diz Lesky: “Dois elementos básicos, que já encontramos nos primórdios, sempre conferiram à tragédia grega seu cunho essencial: Dionísio e o mito. (...) Com a vinculação indissolúvel entre a tragédia grega e o culto de Dionísio pisamos em terreno firme” (Lesky, 2006, p. 73). A helenista francesa Romilly ressalta igualmente que “a tragédia grega tem, sem nenhuma dúvida, uma origem religiosa. Essa origem ainda era muito sensível nas representações da Atenas clássica. E estas dependem francamente do culto de Dionísio” (Romilly, 2001, pp.13-14).


  Examinaremos também algumas correntes filosóficas contemporâneas ao período da tragédia grega, uma vez que não só os poetas trágicos se interessaram pela questão humana no século V a.C.; no século anterior, o pensamento filosófico, por meio dos filósofos pré-socráticos, ou da physis, já vinha se desenvolvendo ao redor da mesma preocupação. Em seguida, os sofistas tomaram o homem como o centro de suas reflexões e inauguraram “o período humanista da filosofia antiga” (Giovanni Reale, 1993, p. 192).


  Por último, embora situado em um período bem posterior, no século I a.C., incluiremos, para nossos propósitos, o filósofo romano Tito Lucrécio Caro, considerado o primeiro filósofo trágico do mundo antigo. De acordo com Rosset: “Aos olhos do pensamento trágico, Lucrécio aparece assim como o filósofo por excelência” (Rosset, 1989, p. 159). Lucrécio antecipa algumas noções que, mais tarde, definirão o trágico na filosofia moderna, tema que será discutido no segundo capítulo.


  Religião e literatura


  A cultura grega, desde os seus primórdios, é uma cultura de caráter aristocrático. Baseada nos poemas atribuídos a Homero, a sociedade grega antiga se divide em duas classes sociais bem distintas e distantes: os nobres guerreiros, autodenominados kalói tè kaì agathói – belos e bons –, aprimorados por uma educação aristocrática, dedicam o seu tempo à vida palaciana, aos esportes, à guerra, à política; e o povo, os kakói – os feios –, composto por uma massa difusa de homens livres que não possuem terras nem escravos e, portanto, precisam trabalhar. A Ilíada e a Odisseia mantêm sua atenção voltada aos nobres, seu modo de vida e seus valores, e quase não retratam o povo.


  A religião grega compreende um vasto campo influenciado por sua origem micênica, que remonta ao período anterior (1400-1200 a.C.) – denominado Grécia histórica ou Idade Histórica –, e por sua civilização, formada por um povo que precedeu os gregos e do qual descendem. A cultura helênica foi fruto de um longo processo que remonta à queda da civilização micênica, em especial de seu poderio palaciano (Vernant, 2009, p. 37). Dessa época data o registro, em tabuinhas de argila, da maioria das referências dos deuses olímpicos gregos, e também de Dionísio, demonstrando que eles já eram objeto de culto dos micênicos, em Creta e no Peloponeso (Vernant, 2002, p. 40). Assim, a partir de seus antepassados e de suas características micênicas, indo-europeias – a dos aqueus – e orientais, a religião grega adquire forma no período de transição da Grécia arcaica para a clássica. Essa transição é marcada pela configuração de uma estrutura social, ou seja, a vida organizada da cidade: a polis. Para Kitto, o advento da polis, situado entre os séculos VIII e VII, representa uma verdadeira invenção, em que a vida social e as relações entre os homens tomam uma nova forma, que significa, para os gregos, a descoberta “do melhor processo de viver”:


  (...) a cidade-Estado, originariamente uma associação local para a segurança comum, se transforma no centro irradiante de atividades morais, intelectuais, estéticas, sociais e práticas, desenvolvendo-as e enriquecendo-as de uma maneira tal como nenhuma outra forma de sociedade tinha feito ou jamais fez. (...) a cidade-Estado foi o meio através do qual os gregos se esforçaram conscientemente por tornarem a vida da comunidade e do indivíduo mais excelente do que tinha sido até aí!


  Seria isto, certamente, o que um grego antigo colocaria em primeiro lugar, de entre as mais importantes criações dos seus compatriotas, ou seja, que eles, gregos, tinham descoberto o melhor processo de viver (Kitto, 1970, p. 17).


  A aurora da cidade, por volta do século VII a.C., revoluciona e transforma profundamente a religião, a língua, a escrita, a cerâmica, a metalurgia e a arte em geral herdadas do período micênico (Kitto, 1970, pp. 35-48).


  Segundo Vernant, os arqueólogos nos convidam a reconhecer que no século VIII o sistema da religião é reorientado e passa a se apresentar sob uma luz em que as esferas cívica e religiosa se tornam intimamente ligadas. A religião cívica não só considera a particularidade de cada comunidade pertencente a uma determinada polis, com o(s) deus(es) que a representa(m) – temos Atenas com seus deuses protetores Atena e Zeus –, como também favorece a união do mundo grego, que passa a ser reconhecido pelo conjunto de divindades e pelas práticas religiosas comuns. E, por meio da relação entre o caráter particular de cada comunidade e o conjunto da Hélade, a religião cívica “se estruturou com seus diversos elementos (...): os templos, os ritos, a educação e valores do povo heleno, e a mitologia cantada pelos poetas” (Patitucci, 2008, p. 30). “Se é cabível falar, quanto à Grécia arcaica e clássica, de ‘religião cívica’, é porque ali o religioso está incluído no social e, reciprocamente, o social, em todos os seus níveis e na diversidade dos seus aspectos, é penetrado de ponta a ponta pelo religioso” (Vernant, 2006, pp. 7-8). A religião mantém laços muito estreitos com as outras esferas da vida coletiva, pois “os verdadeiros cultos olímpicos baseavam-se na ideia de um deus que protegia a tribo, o Estado ou a família, e tomava o hóspede ou o suplicante a seu cuidado; o deus estava, na realidade, intimamente ligado à organização social” (Kitto, 1970, p. 33).


  A religiosidade dos gregos antigos se infiltra tanto no âmbito social como no doméstico. Todos os atos e os momentos da existência são permeados pela dimensão religiosa. O privado “é o que pertence a cada um propriamente, em sua singularidade, sua diferença” (Vernant, 2002, p. 27).


  Entre o religioso e o social, o doméstico e o cívico, portanto, não há oposição nem corte nítido, assim como entre sobrenatural e natural, divino e mundano. A religião grega não constitui um setor à parte, fechado em seus limites e superpondo-se à vida familiar, profissional, política ou de lazer, sem confundir-se com ela. (Vernant, 2006, p. 7).


  É imprescindível a dupla presença do rito e do mito como elementos imbricados e constituintes da religião cívica:


  Ao investigador da Religião grega essa religião apresenta-se sob a forma dupla do ritual e do mito. Não existem fundadores da religião ou documentos da revelação, não há organizações de clero ou de monges. A religião encontra-se legitimada enquanto tradição que se comprova, a ela mesma, com a força incisiva da persistência que passa de geração para geração. (...) No ritual “sagrado”, é incluída a exortação de forças invisíveis, que são interpeladas como algo pessoal que se encontra perante o homem. Nos textos que temos em nossa posse elas são denominadas “deuses”, theoï. O que mais há a dizer sobre elas, é-nos relatado pelo Mito – um complexo de narrações tradicionais (Burkert, 1993, pp. 35-36).


  O mito é o elemento que confere fundamentação aos rituais sagrados: “(...) o Mito dos deuses adquire a sua relevância justamente por meio de sua ligação com os rituais sagrados, aos quais ele confere, não raramente, uma fundamentação, uma ‘Etiologia’ (...)” (Burkert, 1993, p. 36).


  A passagem da civilização micênica para a helênica tem sua importância, pois “(...) não podemos renunciar a um esboço da religião minoico-micênica como pressuposto daquilo que se considera ser grego” (Burkert, 1993, p. 34). “É esta civilização, numa fase tardia, embora imperfeitamente reconstituída, que serve de fundo à Ilíada” (Kitto, 1970, p. 35).


  A civilização micênica é composta de uma aristocracia de guerreiros que falava uma forma arcaica da língua grega, o dialeto jônico. No período micênico, a vida social se concentra em torno do palácio do rei, que detém o poder religioso, social, político, militar, administrativo e econômico. A derrocada brusca dessa civilização, ao raiar do século XII, implica o desaparecimento da estrutura social que envolve o rei micênico como Rei Divino e, portanto, soberano em todos os campos dessa sociedade (Patitucci, 2008, p. 31).


  Uma das consequências dessa mudança é o surgimento do confronto entre duas forças sociais na Grécia arcaica: o demos 4 – povo soberano – e a aristocracia guerreira. Esse embate acarreta a revisão dos valores religioso-aristocráticos e o desenvolvimento da democracia na Grécia clássica. Daí, a aristocracia ser o poder dos melhores ou dos excelentes, os áristoi, e democracia significar o poder do démos.


  Desde seus primórdios, a cidade se organiza em pequenas vilas e nelas se formam uma classe de agricultores e outra de artífices; os indivíduos são remunerados pelo seu trabalho e tratam coletivamente dos negócios comuns. Pouco a pouco, surge uma nobreza agrária – as famílias, os génos, de proprietários fundiários e de guerreiros, ligadas por laços de sangue – que forma a aristocracia e institui um regime escravista, como fora o costume sempre em todo o mundo antigo (Marilena Chaui, 2002, p. 133).


  O génos, na realidade, é mais do que uma família: é a unidade formada pela família – ou, a casa, oîko, constituída por pai, mãe, filhos, escravos, bens móveis e imóveis –, pelo parentesco de sangue e pela irmandade religiosa. É, portanto, uma unidade social, econômica, religiosa e de poder. O poder é exercido pelo chefe da família, o patriarca – em grego, o despótes –, cuja vontade é a lei e que goza do direito de vida e morte sobre os membros do oîkos. É o poder de alguns sobre muitos, e o regime é a oligarquia. As lutas entre os oligarcas criam facções em disputa pelo poder, e de seus combates surge um único vencedor, que se torna o tirano de Atenas (Chaui, 2002, pp. 131-132).


  No período arcaico, as famílias aristocráticas, os génos5, os clãs, detêm, por privilégio, certos monopólios religiosos, em que “cada genos se afirma como senhor de certos ritos, possuidor de fórmulas, de narrativas secretas, de símbolos divinos especialmente eficazes, que lhe conferem poderes e títulos de comando” (Vernant, 2009, p. 49).


  Porém, com o passar do tempo, e, em especial, com a reforma de Clístenes, que reordena a Ática, é instituído o espaço político da polis propriamente dita. Esse soberano retira do gene, pelo modo de sua distribuição no espaço, a concentração de seus poderes aristocráticos e oligárquicos. As construções urbanas deixam de ser agrupadas em torno de um palácio real, cercado de fortificações, e é a própria cidade que se cerca de muralhas, que protegem e delimitam, em sua totalidade, o grupo humano. E, no local onde se elevava a cidade real – residência privada, privilegiada –, são edificados os templos que se abrem para os cultos públicos (Vernant, 2009, p. 51). Assim, o território político-religioso da polis é formado por um conjunto que compreende um centro urbano e o campo. No primeiro, o local deixado livre de toda edificação – a agorá – é destinado à realização das assembleias, onde se tomam as decisões comunais.


  O surgimento da polis trará alterações marcantes em relação aos ritos. Primeiro: os cultos praticados e dominados por algum génos tornam-se oficiais; segundo: a proteção das divindades, outrora reservada aos seus favoritos, se amplia para toda a coletividade política; e terceiro: os objetos sagrados, conservados como talismãs de poderio nos palácios ou nas casas dos sacerdotes, são transferidos das mãos dos génos e de seus santuários familiares para o espaço público (Vernant, 2009, p. 58).


  Dessa forma, os templos passam a constituir o espaço público e são as primeiras edificações construídas nas poleis para serem a morada dos deuses políades, o que marca o nascimento da religião cívica. O público “é o que deve ser posto em comum e igualmente repartido entre os membros do grupo” (Vernant, 2002, p. 27).


  A educação é vinculada à religiosidade, uma vez que as narrativas míticas fazem parte da paideia – sistema educacional que tem como objetivo a formação do indivíduo/cidadão baseada nas artes/música, no letramento/gramática e na ginástica – e são referências de um “saber coletivo”. Esse saber norteia os diversos setores da vida comunitária, e a religião encontra-se, então, mesclada com a vida mental, social e política. A educação reveste-se, em parte, em forma de mandamentos, e um de seus preceitos principais é a honra aos deuses, que, ao lado da honra aos pais e aos estrangeiros, é incorporada às leis elaboradas e escritas dos Estados gregos para organizar a polis (Jaeger, 2010, p. 23).


  A fim de manter viva a tradição oral, que passava as narrativas míticas da poesia épica para as sucessivas gerações, as mulheres da família, mães e avós, além do aedo6, se responsabilizam por contar as histórias míticas para seus filhos e netos, desde a mais tenra infância, na forma do que Platão chama de “fábulas de ama de leite” (Vernant, 2000, p. 10). Essa tradição transcorre fora de qualquer ensino oficial, sem transitar pelos livros, para formar uma bagagem de comportamentos e saberes “fora do texto”.


  No momento do ingresso das crianças na escola – didaskaleion –, “a poesia de Homero cumpre uma dupla função” (Patitucci, 2008, p. 32): aprendizagem da escrita e da leitura e, também, a formação do cidadão, pois o aedo é considerado “ponto de referência ímpar de modelos de conduta e de valores” (Giuseppe Cambiano, 1994, p. 92). Além disso, a “Ilíada e a Odisséia eram usadas nas escolas gregas como livros didáticos; não da maneira como nós fazemos os meninos lerem algumas grandes obras de poesia para educar-lhes o gosto literário; mas sim da maneira como se aprende de cor um catecismo”, ou seja, “Na Antiguidade também, assim como nos tempos modernos, Homero era indiscutido: mas não como epopeia, e sim como Bíblia” (Otto Maria Carpeaux, 1959, p. 52). As crianças, desde muito cedo, participam também dos rituais em honra aos deuses, aí incluídas as festas em honra a Dionísio, e aprendem a respeitá-los como autoridade, elemento fundamental para a estabilização da vida política.


  A esfera divina tem ascensão sobre a humana, na medida em que a vida dos homens está relacionada aos deuses: “O grego antigo cuidava, então, de não ficar em falta com os deuses” (Patitucci, 2008, p. 34), de apaziguar a força divina e torná-la benfazeja para os humanos, por meio dos rituais, principalmente os sacrificiais. O rito é um elemento fundamental da religião grega da época, pois representa a convivência entre os homens e os deuses, a manutenção da religiosidade; por meio dele “se celebra e se assegura a relação positiva entre homens e poderes divinos” (Mario Vegetti, 1993, p. 235).


  Além disso, a noção de fé e de crença se assenta na adesão ao rito, pois, diferentemente do que ocorrerá com outras religiões, a religião grega antiga é estranha a qualquer forma de revelação. Ela não conhece nem profeta nem messias, tampouco um conjunto teológico e um corpo de doutrinas que formam o credo; não há casta sacerdotal nem igrejas que unifiquem e delimitem as crenças e guiem os fiéis:


  Essa tradição religiosa feita de narrativas lendárias, de atos cultuais (particularmente os ritos sacrificiais), de representações figuradas do divino (especialmente a grande estátua antropomórfica que encarna a presença do deus em seu templo), não tem um carácter dogmático. Desprovida de uma casta sacerdotal, de uma Igreja ou de um clero especializado (os sacerdócios são magistraturas e toda magistratura possui um caráter religioso), ela não conhece nenhum livro sagrado no qual a verdade se encontraria fixada para sempre. Não implica um credo que impõe aos fiéis um conjunto de crenças indiscutíveis (Vernant, 2002, pp. 236-237).


  O ritual “é sagrado na medida em que toda omissão ou interferência desencadeia um profundo temor e implica sanções” (Burkert, 1993, p. 35). Assim, a negligência no cumprimento dos ritos – honras aos deuses – ou a ocorrência de outro tipo de impiedade – como roubo de oferendas, ataque à imagem divina –, atos que representam violação das leis divinas e do sagrado –, acarretam o fenômeno do miasma (conspurcação, desonra, mácula, mancha), ou seja, aquilo que os gregos consideram uma contaminação pela impureza do ato cometido, agora dirigida para toda a comunidade (Patitucci, 2008, p. 34).


  Essa contaminação ultrapassa a ordem política e jurídica, em função da gravidade do ato, ou melhor, é como se esse ato atingisse a ordem que está além do humano – a ordem divina –, e provocasse um verdadeiro drama na comunidade, principalmente no caso de homicídio, conforme encontramos nas narrativas trágicas das famílias míticas dos átridas e dos labdácidas:


  A contaminação é uma culpa que ultrapassa os limites da ordem jurídica e moral: faz recair sobre o culpado a vingança divina e difunde-se quer no espaço envolvendo a comunidade que o alberga (quem expia as culpas de Agamêmnon e de Édipo são o exército dos gregos e a cidade de Tebas, com a “pestilência” que lhes é enviada pelos deuses), quer no tempo, atingindo implacavelmente os descendentes do contaminado, como aconteceu às famílias dos labdácidas e dos átridas. (Vegetti, 1993, p. 236).


  Porém, o miasma não se limita somente a esse tipo de drama: ele abrange os atos ímpios, como ocorreu com Sócrates, condenado à pena de morte.


  Se, no período arcaico, o contágio recaía apenas sobre a vítima e aos familiares do assassino, a partir do desenvolvimento da polis o ato homicida não mais se restringe à esfera dos génos, e o assassino passa a ser objeto de impureza para toda a comunidade:


  O assassínio deixa de ser uma questão privada, um ajuste de contas entre gene; à vingança de sangue, limitado a um círculo estreito, mas obrigatório para os parentes do morto e que pode engendrar um ciclo fatal de assassínios e de vinganças, substitui-se uma repressão organizada no quadro da cidade, controlada pelo grupo, e onde a coletividade se encontra comprometida como tal (Vernant, 2009, pp. 79-80).


  A recuperação da harmonia, homónoia, entre o universo divino e o humano, após um ato criminoso, é feita por meio de uma expiação, em que o criminoso deve ser banido da comunidade para impedir a contaminação. Ou, no caso de a contaminação já ter ocorrido, para evitar que um mal maior venha acometer a comunidade, como foi a expulsão de Édipo de Tebas. Para Vernant:


  Essa universalização da condenação do crime, o horror inspirado doravante por toda espécie de assassínio, a obsessão do miasma que pode representar para uma cidade, para um território, o sangue derramado, a exigência de uma expiação que é ao mesmo tempo uma purificação do mal – todas essas atitudes estão ligadas ao despertar religioso que se manifesta nos campos pelo progresso do dionisismo (...) (Vernant, 2009, p. 80).


  Vernant acena, portanto, para a confluência entre o miasma, a katharsis e Dionísio, tríade marcante na religião e cultura gregas.


  O indivíduo contaminado deve ser submetido aos rituais de purificação, katharsis, com o intuito de realizar uma limpeza. Nos casos mais graves, como os de assassinato, os ritos podem ser dirigidos pelos sacerdotes de Apolo, considerado o deus purificador, o kathartès.


  Antes de promulgar as penas repressivas, os legisladores querem agir preventivamente sobre os maus por uma magia purificante, que utiliza a virtude calmante da música e da palavra cantada; o criminoso é apresentado como um “possesso”, um furioso enlouquecido por um mau daimon, encarnação de uma impureza ancestral. Nessa alma perturbada, enferma, a cátharsis mágica do legislador faz voltarem a ordem e a saúde, do mesmo modo que os ritos purificatórios (...) restabelecem, na cidade conturbada pelas dissensões e pelas violências, causadas por crimes antigos, a calma, a moderação, a homónoia (Vernant, 2009, p. 82).


  Com o desdobramento do miasma, surge uma distinção feita recentemente por alguns antropólogos estadunidenses, isto é, a “cultura da vergonha” – medo da perda da honra pública –, predominante na sociedade descrita por Homero, é substituída de forma gradual e incompleta pela “cultura da culpa” (E.R. Dodds, 2002, p. 26), em que o sentimento de culpabilidade é intensificado pelo horror ao miasma, que, por sua vez, aumenta a demanda por purificação por meio dos rituais, katharsis. Assim, o Édipo de Homero, após a descoberta de seu erro, continua a reinar em Tebas, para depois morrer em uma batalha, mas é enterrado com as honras de um rei, ao passo que, no Édipo trágico, de Sófocles, Édipo “se torna um pária conspurcado por seu crime (...)” (Dodds, 2002, p. 43).


  A ação humana, sua consequência, sua responsabilidade e os dilemas da cidade, advindos da mudança de tratamento dado ao homicídio, serão fonte de reflexão somente mais tarde, com o poeta trágico. Na Orestia, de Ésquilo, por exemplo, se fazem presentes as tensões entre o humano e o divino. O ato de vingança pessoal não é mais tolerado. Com a fundação de um tribunal civil, o ato de Orestes é julgado.


  Além disso, Aristóteles, em sua Poética, ressalta que a tragédia tem como efeito a katharsis – resultante da purificação das emoções de terror e compaixão que as encenações trágicas despertam no público (1966, p. 74), o que será desenvolvido mais adiante.


  Assim, vemos que a tragédia se desenvolve no contexto da “cultura da culpa”, em que o herói trágico é marcado pela responsabilidade e o reconhecimento da própria ação. Na Atenas do século V, ocorre a construção do conceito de responsabilidade individual, superando-se a imposição da punição aos familiares e à descendência do criminoso.


  Mito, rito, deuses e heróis


  Igualmente importantes, além dos rituais que entrelaçam a religião, a literatura e a tragédia, são os mitos, enunciados por Vernant como o “breviário” das crenças como o saber coletivo de um grupo (Vernant, 2002, p. 200).


  Nesse percurso, somos levados a nos interrogar: o que é um mito? Ou, mais exatamente, o que é um mito grego? Qual é seu estatuto? São relatos, como se originaram, se estabeleceram, se transmitiram e se conservaram?


  No princípio era o mythos. A palavra “mito” tem sua origem grega em mythos, que deriva do verbo mytheio, “contar”, “narrar”, e de mytheo, “contar”, “conversar”.


  Na sua origem, a mitologia helênica está ligada a uma função inerente ao espírito humano que é a faculdade de criar realidades imaginárias, e essa faculdade foi exercida primeiramente no domínio da religião. O mito grego se encontra “em estreita relação com a religião, embora não se confunda com ela” (Pierre Grimal, 2009, p. 9).


  Na Grécia arcaica, de meados do século VIII ao VII a.C., o sentido primordial do termo mythos era palavra ou discurso, atrelado a uma narrativa ligada aos deuses e heróis. Na literatura grega, mythos surge com o sentido de história ou narrativa a ser transmitida por meio da palavra. O narrador, um poeta/aedo escolhido pelos deuses, tem a palavra sagrada, advinda de uma revelação divina e, portanto, tomada como verdade.


  Para Grimal, o pensamento grego antigo oscila entre dois polos, o do logos e o do mythos. O espírito heleno opunha, “como dois modos antitéticos do pensamento”, o logos, raciocínio, ao mythos, mito (Grimal, 2009, p. 7). O logos “é tudo aquilo de que se pode dar conta racionalmente, tudo o que alcança uma verdade objetiva e é idêntico para todos os espíritos”. Por sua vez, o mythos “é tudo o que concerne à imaginação, é tudo o que não é suscetível de verificação, mas contém a verdade em si própria, na sua verossimilhança (...)” (Grimal, 2009, p. 7). Grimal diz que o caráter profundo e fecundo da mitologia, para a história do pensamento humano, reside em fornecer material à criação poética e filosófica, não se constituindo nem num dado imutável nem numa teologia revelada. Além disso, a mitologia consiste em um pensamento “destinado a explicar o que desafia a razão” (Grimal, 2009, p. 12).


  No entanto, alguns outros pensadores sustentam que, na Grécia arcaica, mythos e logos não se opunham; ambos se referiam a um relato sagrado transmitido oralmente, ao pé do ouvido, pela geração precedente à vindoura. Na Ilíada, por exemplo, palavra e logos aparecem como sinônimos. É somente a partir do advento da filosofia helênica, no século IV a.C., que se instaura uma antinomia entre os termos mythos e logos – argumentação racional.


  Em sua Poética, Aristóteles nos mostra a ambiguidade etimológica em que está inserida a palavra grega mythos, que se refere a uma fabulação com intervenção de construções imaginárias, a um relato, a uma estória, ao mesmo tempo que concerne ao arranjo dos fatos fabulosos, ao modo como os fatos se enredam (Aristóteles, 1966, pp. 76-80). O mito é, assim, um termo múltiplo desde sua raiz na língua grega e se presta a designar as composições de diversos gêneros literários – o épico, o lírico e o dramático –, os relatos históricos, as lendas da tradição oral, bem como sua ordenação, isto é, os tipos de relação que se estabelecem entre os elementos constitutivos dos relatos.


  Aristóteles, na mesma obra, situa o mito na interseção entre o universal e o singular, entre a estrutura e sua atualização. É, portanto, passível de construção, reconstrução e atualização. Há uma ambiguidade de sentido nos relatos míticos e, portanto, seu significado não pode ser visto como unívoco e fixo.


  Lembra Vernant que as crenças não se encontram em livros sagrados, mas são contadas por meio de narrativas; e Burkert que “a religião encontra-se legitimada enquanto tradição que se comprova, a ela mesma, com a força incisiva da persistência que passa de geração para geração” (Burkert, 1993, p. 36).


  Na Grécia antiga, durante muito tempo, as narrativas orais das histórias dos deuses e dos heróis, os mýthoi, foram passadas e mantidas, de geração em geração, pelas mulheres da família – mães e avós – e pela tradição poética dos aedos, ou seja, o canto dos poetas em público, o que configura a estreita ligação entre o mito e o aedo – o poeta-cantor – e a gênese da conexão entre a religião e a literatura. Posteriormente, essas narrativas são fixadas por escrito em forma canônica no século VI a.C. com Hesíodo, enfim, com a tradição épica.


  Uma obra de arte épica pode comportar a narração de diversos mitos, ou mesmo relatar várias partes de um mito que se realizam simultaneamente. É por essa razão que “a epopeia não tem limite de tempo” (Aristóteles, 1966, p. 73).


  Ao ingressarem na escola, as crianças aristocráticas aprendem Homero e Hesíodo de cor, pois a paideia consiste em ensinar temas, em conjunção com os demais, concernentes ao que chamamos de religião: os deuses, os heróis, as descrições do culto, alguns pensamentos morais sobre hospitalidade, justiça, aqueles que são castigados por Zeus, etc. (Vernant, 2002, p. 201). Platão chega a dizer que, por meio da obra de Homero, se aprende a ser carpinteiro, chefe guerreiro e navegador.


  O relato mítico depende da transmissão e da memória e está intimamente inserido numa tradição:


  Ele se inscreve numa tradição; quer se amolde a ela com exatidão, quer se afaste em algum ponto, é sustentado por ela, apoia-se nela e deve referir-se a ela, pelo menos implicitamente, se quiser que sua narrativa seja entendida pelo público. Louis Gernet já o assinalou: mesmo quando parece inventar tudo, o narrador trabalha respeitando a linha de uma “imaginação lendária” que tem seu modo de funcionamento, suas necessidades internas, sua coerência. (Vernant, 2006, p. 25).


  Assim, memória, oralidade e tradição são as três condições de existência e preservação do mito; este só sobrevive se for contado e cantado, de geração em geração, na vida cotidiana. Esse laço, íntimo e funcional, com a memorização aproxima o mito da poesia. A esse respeito, a epopeia homérica é exemplar, conforme Vernant:


  Para tecer seus relatos sobre as aventuras de heróis lendários, a epopeia opera primeiro como poesia oral, composta e cantada diante dos ouvintes por gerações sucessivas de aedos inspirados pela deusa Memória (Mnemosýne). Só mais tarde é que será objeto de uma redação, cujo objetivo é estabelecer e fixar o texto oficial (Vernant, 2000, p. 12).


  Ainda segundo esse autor, “se não existissem todas as obras da poesia épica, lírica, dramática, poder-se-ia falar de cultos gregos no plural, mas não de uma religião grega” (2006, p. 16). Cabe salientar que os poetas trágicos estão inclusos.


  Nesse momento, desponta uma problemática para o historiador das religiões: essas narrativas poéticas, esses relatos dramatizados e cantados seriam considerados documentos de ordem religiosa ou teriam valor puramente literário? Ou os mitos e a mitologia, nas formas que a civilização grega nos oferece, devem ser vinculados ao domínio da religião ou ao da literatura? Ou de ambos?


  Cabe refletir que a compreensão da religião e da literatura grega deve levar em conta a interseção entre essas duas esferas, pois separá-las levaria a entender o mito como pura ficção ou boa literatura e, dessa forma, operaríamos uma redução na compreensão da experiência religiosa grega e descaracterizaríamos sua noção de divino, como, infelizmente, fazem muitos comentadores (Vernant, 2006, p. 17).


  Os relatos míticos dos aedos adquirem permanência por meio da escrita por volta do século VI a.C. e se transformam no legado religioso comum da Hélade. As narrativas míticas de Homero e Hesíodo, ambos da tradição poética épica, adquirem valor quase canônico, embora houvesse outros poetas e outras versões dos mitos relatados por eles, e se tornam o modelo e a fonte, na Grécia antiga, não só para as literaturas seguintes, a lírica e a trágica, como também para a filosofia e para a vida política e espiritual do povo (Vernant, 2006, p. 16).


  A época arcaica, no sentido historiográfico da palavra “arcaica”, designa a composição de canções hesiódicas “quando o pensamento racional começa a pré-figurar-se” (Jaa Torrano, 2009, p. 15).


  Homero, em especial por meio da extraordinária revolução intelectual da Ilíada, é considerado o primeiro poeta épico que dá à religião grega a sua forma histórica (Mario Vegetti, 1993, p. 237). As epopeias homéricas – a Ilíada e a Odisseia7 – evidenciam, ao longo das respectivas narrativas, as características e as peculiaridades do modo de viver dos habitantes da Grécia arcaica, no momento histórico em que se inicia o processo de desenvolvimento de suas cidades-Estados.


  Por meio de sua poesia, Homero estabelece a visão olímpica da existência, expressão imediata do deus Apolo de Delfos, que, como princípio ético, se caracteriza como uma conduta que respeita a individualidade, viabilizada pelo autoconhecimento e pela manutenção da serenidade, pois os antigos gregos preconizam a “justa medida” – disposição valorativa que requer a presença da proporção e da moderação em todas as circunstâncias da vida.


  A visão de mundo homérica, tal como expressa em sua narrativa poética, já enuncia intuitivamente o estabelecimento social da disciplina ética apolínea, uma vez que a relação intrínseca entre a beleza plástica e a harmonia do ânimo se encontra na sabedoria de vida legada por Homero ao antigo grego. Em prol da instauração da harmonia na ordem social, os códigos da justiça da Hélade preconizam que todo grego deve seguir rigorosamente as prédicas apolíneas “nada em demasia”, medèn ágan, e “conhece-te a ti mesmo”, gnôthi sautón, que significam “reconhece que não és um deus”, “reconhece que és um mortal” (Burkert, 1993, p. 294), inscritas no pórtico de Delfos, com a finalidade de obter a garantia de consolidação da justiça entre os homens.


  O ato de respeitar os limites individuais implica, necessariamente, o respeito pela propriedade e pelos direitos sociais do próximo. As regras apolíneas deveriam proporcionar a estabilidade e a segurança de um mundo sustentado pelo apego aos aspectos ordenados da natureza, perante a qual se passa a viver em estado de respeitabilidade e harmonia. Dodds, nesse sentido, nos diz:


  Sem delfos, a sociedade grega mal teria conseguido suportar as tensões às quais estava sujeita a era arcaica. A esmagadora atmosfera de ignorância e de insegurança humanas, o horror do phthonos divino e do miasma –[,] o peso acumulado de tudo isso teria sido insuportável sem a segurança que um conselheiro divino onisciente poderia oferecer, segurança de que por detrás do caos aparente havia conhecimento e finalidade (Dodds, 2002, p. 81).


  Depois Hesíodo, inspirado em Homero, organiza as gerações divinas e sistematiza a escrita do panteão olímpico, na sua obra Teogonia; esta, embora tenha como inspiração o modelo épico de Homero, não pode ser tomada como obra épica propriamente dita. Hesíodo, pequeno cultivador, viveu na Beócia, no período anterior ao regime da cidade, provavelmente no final do século VIII ou no começo do século VII a.C. O poeta canta e conta sobre a genealogia divina em sua Teogonia, que sofre forte influência da Ilíada e da Odisseia, de Homero. Iremos nos ater, somente, aos deuses primordiais.


  A primeira palavra que se pronuncia nesse canto sobre o nascimento dos deuses e do mundo é “Musas”, pois “elas são o princípio do canto, tanto no sentido inaugural como no dirigente-constitutivo (da arkhé)” (Torrano, 2009, p. 21). As nove musas, Forças do Canto, são filhas de Memória e Zeus, em sua quinta união. A frase fundamental para Hesíodo é a das Musas, ao revelarem que falam a verdade, mas que também sabem mentir, se for necessário. Na expressão de Hesíodo, as Musas cantam as aparições – alétheia – e também os simulacros das aparições – léthe:


  Pastores agrestes, vis infâmias e ventres só,

  sabemos muitas mentiras dizer símeis aos fatos

  e sabemos, se queremos, dar a ouvir revelações.

  (Hesíodo, 2009, vv. 26-28, p. 103)


  Em seguida, Hesíodo apresenta as três Forças Primordias: Khaos, Gaia e Eros e esclarece que nem o universo nem o que existe nele foram criados pelos deuses gregos; pelo contrário, universo, deuses e homens nascem juntos, num movimento de diferenciação das potências primordiais. Nem os deuses gregos, nem o céu e a terra foram criados por um Deus ou por alguém. Hesíodo faz um relato dos primórdios de um processo complexo que dará origem ao cosmo e às divindades que o presidirão:


  Sim bem primeiro nasceu Caos, depois também

  Terra de amplo seio, de todos sede irresvalável sempre,

  dos imortais que têm a cabeça do Olimpo nevado,

  e Tártaro nevoento no fundo do chão de amplas vias,

  e Eros: o mais belo entre Deuses imortais,

  solta-membros, dos Deuses todos e dos homens todos

  ele doma no peito o espírito e a prudente vontade.

  (Hesíodo, 2009, vv. 116-120, p. 109)


  No princípio era o caos. No início de tudo, o que primeiro existe é o Abismo, Khaos para os gregos. Caos é um vazio escuro, onde nada se distingue: “Espaço de queda, vertigem e confusão, sem fim, sem fundo” (Vernant, 2000, p. 17). Portanto, na origem há apenas o Caos, abismo cego, noturno, ilimitado.


  Depois aparece a Terra, Gaia para os gregos. Embora seja no seio de Caos que emerge a Terra, esta representa, em certos aspectos, o seu contrário, pois a Terra não é mais o espaço de queda escuro, indefinido, ilimitado, mas uma forma distinta, separada, precisa. Assim, à confusão e à tenebrosa indistinção de Caos opõem-se a nitidez, a firmeza e a estabilidade de Gaia, que é eterna. É possível defini-la como o lugar onde os deuses, os homens e os animais podem andar com segurança. Ela é o chão do mundo.


  Entretanto, nas profundezas da Terra, há o Abismo. De certa forma, o que existe na base de Gaia, sob seu solo firme e sólido, é sempre o Abismo, o Caos. A Terra, que surgiu do Caos, a ele se liga em suas profundezas. O Caos evoca, para os gregos, uma espécie de névoa opaca em que todas as fronteiras perdem nitidez. No mais profundo da Terra encontra-se esse aspecto caótico original. Ela é a Terra negra. Os adjetivos que a definem nos relatos são similares àqueles com que se faz referência ao Abismo.


  A Terra constitui essa morada que é o cosmo, mas não desempenha só essa função. Ela engendra e alimenta todas as coisas, salvo certas entidades de que falaremos mais adiante e que se originam do Caos. “Gaia é a mãe universal” (Vernant, 2000, p. 18). Florestas, montanhas, grutas subterrâneas, ondas do mar, vasto céu, é sempre Gaia, a Mãe-Terra, de onde eles nascem. A Terra se lança para o alto e desce às profundezas.


  Após Caos e Terra aparece Éros, que os gregos mais tarde chamarão de “o velho amor”, representado nas imagens com cabelos brancos: é o Amor primordial. Nesses tempos longínquos ainda não há masculino e feminino, não há seres sexuados. O Eros primordial não é aquele que surgirá mais tarde, com a existência dos homens e das mulheres, dos machos e das fêmeas.


  Khaos é uma palavra neutra, e não masculina. Gaia, a Mãe-Terra, é evidentemente feminina. Mas quem ela pode amar fora de si mesma, já que está sozinha, ao lado de Caos? O Eros que aparece em terceiro lugar não é o que preside os amores sexuados. O primeiro Eros expressa um impulso no universo. Da mesma forma que Terra vem de Caos, de Terra brotará o que ela tem em suas profundezas. Terra vai parir sem precisar se unir a ninguém. Ela dá à luz o que nela existe de forma obscura.


  Terra engendra, em primeiro lugar, um personagem muito importante, Ouranós, Céu, e até mesmo Céu estrelado, igual a si mesma, uma réplica sólida e firme como ela. Então, Urano, que possui o mesmo tamanho que Terra, se deita sobre ela, e ao fazê-lo mantém uma noite contínua. Terra e Céu constituem dois planos superpostos do universo, um chão e uma abóboda, um embaixo e outro em cima que se cobrem completamente.


  Depois, Terra traz ao mundo Pontós, a água, a Onda do Mar, palavra masculina em grego, que a completa e se insinua dentro dela, limitando-a na forma de vastas superfícies líquidas. Mas Onda do Mar é, também, pura liquidez, fluidez disforme e inapreensível: suas águas, indistintas e confusas, se misturam a Terra. Na superfície Pontós é luminoso, porém, em suas profundezas, a escuridão é total, o que o vincula, como a Terra, ao Caos.


  Pela sua força íntima, sem se unir a ninguém, Terra desenvolve o que já está dentro de si e que, ao sair dela, se torna seu duplo e seu contrário.


  Assim, temos o mundo constituído por três entidades primordiais: Khaós, Gaîa e Éros, que surgem de maneira autônoma, e, em seguida, por duas entidades paridas por Terra: Ouranós e Pontós. Essas entidades são, ao mesmo tempo, forças naturais e divindades. Gaia é a terra onde pisamos e andamos e, simultaneamente, é uma deusa. Ponto representa as ondas do mar e constitui também uma força divina, à qual se pode prestar culto. A partir daí, surgem relatos e histórias violentas e dramáticas.


  A multiplicação da união das forças primordiais produz os primeiros elementos que compõem o mundo: céu, mar, dia, noite, trevas e éter. No transcorrer do processo cosmológico, aparecem as gerações divinas, em três linhagens, numa disputa entre si pela soberania.


  Após Gaia, divindade poderosa, Mãe-Terra, produzir Urano, seu correspondente exato, sua duplicação, seu duplo simétrico, temos a presença de um casal de contrários, de um macho e uma fêmea. Urano é o Céu e Gaia é a Terra. Na presença de Urano, Amor age de outro modo. Urano primordial não tem outra atividade além da sexual: deitar-se sobre Gaia, incessantemente. Ele só pensa nisso, ele só faz isso. Então, nem Gaia nem Urano produzem sozinhos o que cada um possui dentro de si, mas da conjunção dessas duas forças, Gaia e Urano, nascem seres diferentes, os seis Titãs e suas seis irmãs, as Titanidas.


  O caçula dos Titãs é Kronos, astuto e cruel, chamado “Cronos dos pensamentos marotos” (Vernant, 2000, p. 21). Cronos casa-se com Reia, com quem gera três filhos, e o último deles, o caçula, será Zeus. Urano detesta seus filhos porque não queria que eles nascessem. Como vingança, Cronos priva seu pai Urano da procriação ao cortar-lhe suas partes sexuais. Além disso, Cronos disputa o poder com seu filho Zeus. Porém, Zeus vence seu pai e se torna o rei dos deuses.


  A teogonia – origem dos deuses – e a cosmologia atingem sua forma definitiva com o surgimento de Zeus, em latim deus, que, ao se tornar soberano, completa o quadro divino e o da origem do universo (Kitto, 1970, p. 32). Assim, no topo do Olimpo, dominando o universo, encontramos Zeus soberano, senhor do Céu, Pai dos deuses e dos homens, com sua esposa legítima, a irascível Hera, a rainha, sua própria irmã. Depois, os dois irmãos do príncipe: Posídon, senhor de todas as águas, dos rios, do mar, do rio Oceano, cujo fluxo cerca o mundo, abalador do solo, senhor dos cavalos; e Hades, cujo destino é reinar sobre o mundo subterrâneo e o povo dos mortos, nas Trevas que a luz do dia jamais atravessa (Vernant, 2002, p. 231).


  Logo, segundo essa visão, no início era o caos e desse caos se destaca um poder soberano que institui a ordem. Nesse sistema, as ideias de poder e potência eram fundamentais. A narrativa mostra que, em um mundo em que potências, forças, poderes se opõem e lutam entre si, em um dado momento um soberano mais poderoso do que os outros impõe sua lei. Zeus é a expressão suprema do exercício de poder. Toda a cosmogonia, na versão de Hesíodo, converge e se centra na assunção da realeza universal por Zeus. Este reúne elementos fundamentais de soberania que o distinguem dos seus antecessores porque “nele e por ele, em sua realeza, a potência e a ordem, a violência e o direito, reconciliados, conjugam-se” (Lesky, 1995, p. 31). A Teogonia é, em verdade, um hino às façanhas e excelência guerreira de Zeus. Sua soberania fixa a ordem do mundo, uma ordem que já aparecia em Homero, mas que em Hesíodo “atinge o auge na grandiosa imagem de Zeus na poesia de Ésquilo” (Lesky, 1995, p. 120).


  A partilha das honras, isto é, o que é destinado aos homens e aos deuses, e a distribuição dos lotes são os temas centrais da Teogonia hesiódica (Torrano, 2009, p. 51), conforme a súplica, que finaliza o hino às Musas, quando Hesíodo pede a elas que cantem como os deuses “dividiram a opulência e repartiram as honras” (Hesíodo, 2009, v. 112, p. 109). Essa divisão da opulência e partilha das honras define a configuração do mundo divino e do humano e representa o advento de cada Deus olímpico e seu domínio, feito pela justiça de Zeus, depois de ser empossado. Estabelecida a partilha, cada divindade não permite intervenções em seu domínio. É Zeus que destina as funções e atribuições específicas que constituem o valor e o poder de cada deus, que tem um âmbito próprio, uma constelação de acontecimentos que o envolve, um elenco de noções ou de lendas associadas a ele, bem como suas experiências, seus eventos e vivências prototípicos (Torrano, 2009, p. 95).


  O mito grego carrega uma multiplicidade de representações que, por sua vez, se desdobra numa diversidade de relações, ou seja, o mito comporta uma miríade de versões. O deus que representa o poder supremo no Olimpo precisa respeitar o domínio de outra divindade, mas pode decidir o que fazer sem consultar os outros deuses, pois “Zeus de um lado, todos os olimpianos reunidos do outro, é Zeus que prevalece” (Vernant, 2006, p. 31). Assim, a organização da religião grega é complexa na medida em que dela foi excluído o recurso a um código de leitura único para todo o sistema. Embora um deus grego se defina pelo conjunto de relações que o une e o opõe às outras divindades do panteão, as estruturas teológicas evidenciadas são demasiado múltiplas e diversas para poder integrar-se no mesmo esquema dominante:


  Segundo as cidades, os santuários, os momentos, cada deus entra numa rede variada de combinações com os outros. Esses reagrupamentos de deuses não obedecem a um modelo único privilegiado; eles se ordenam numa pluralidade de configurações que não se superpõem exatamente, mas sim compõem um quadro de várias entradas, de eixos múltiplos, cuja leitura varia em função do ponto de partida considerado e da perspectiva adotada (Vernant, 2006, p. 30).


  Assim, a tarefa do historiador da religião grega revela-se muito mais árdua do que o das religiões indo-europeias, visto que estas possuem como sustentáculo do edifício religioso o esquema das três funções de soberania, guerra e fecundidade, que confere ao conjunto da construção uma unidade de que a religião grega é desprovida.


  Homero, na Ilíada, já delineia as prerrogativas próprias a cada deus, bem como os traços humanos que correspondem ao divino. Ele mostra que o universo divino e o humano estão entrelaçados numa combinação em que as forças se equilibram e se ajustam; contudo, no limite, há sempre a prevalência da divina. Trata-se de um vínculo estreito e forte, já que os homens têm a proteção divina, mas, ao mesmo tempo, frágil e incerto, porque essa proteção não é nem absoluta nem incondicional.


  A Ilíada elucida que o destino dos homens se encontra nas mãos dos deuses, que sempre se encarregam da decisão a ser tomada. Assim, as honras prestadas aos deuses nos ritos representam a necessidade, por parte dos humanos, de uma revitalização permanente dos laços de amizade com aqueles, para assegurar a proteção divina. Além disso, os humanos evitam, ao máximo, qualquer forma de indisposição com os deuses, na tentativa de não incorrer em erros, cujo preço a pagar é alto. No entanto, detalhe crucial, embora os rituais se prestem a fortalecer os laços entre o humano e o divino, nada garante que a devoção humana faça com que os deuses se manifestem sempre a favor dos mortais, conforme consta em várias passagens da Ilíada.


  Uma das características fundamentais dos deuses gregos é que suas ações e decisões são determinadas pelas moiras, divindades do destino, heimarméne (Reale, 1994, p. 316), que estão acima deles. As moiras são três irmãs chamadas Cloto, Láquesis e Átropos; quase cegas, tecem desordenadamente o tecido do destino humano e dos deuses, e são, portanto, as responsáveis pela sorte ou o azar dos homens, em especial pela duração da vida de um mortal e seu quinhão de atribulações e sofrimentos. Em suas belas tapeçarias cada fio representa a vida de um indivíduo, e cada fio cortado significa a morte. Cloto, nome que em grego significa “fiar”, é a fiandeira, a que tem nas mãos o fio do destino humano, a que tece a teia da vida ao segurar o fuso e puxar o fio da vida – daí sua função de presidir o nascimento; Láquesis, que em grego se traduz por “sorte”, é a que enrola e põe o fio no fuso para tecer a trama do destino humano – é a responsável pelo casamento; e Átropos, que significa “sem volta”, “inflexível”, corta implacavelmente o fio que representa quem morrerá – portanto, sua função é presidir a morte. Assim, a concepção trágica se impôs irremediavelmente quando o grego toma consciência da precariedade humana. O homem sabe que sua vida já está decidida pelo destino, a moira, a “sorte” ou o “quinhão” que lhe foi atribuído, isto é, o tempo concedido até sua morte. ““Fiar, tecer” a sorte de alguém equivale a “atá-lo”, ou seja, a imobilizá-lo numa “situação” impossível de modificar” (Eliade, 2010, p. 250).


  Os poetas da Antiguidade descrevem as moiras como velhas de aspecto sinistro, com um só olho, grandes dentes e longas unhas. Inicialmente, a “fiação” era efetuada “quer seja pelos “deuses” (Odisseia, XX, 186; etc.) ou pelo “daímôn” (Od., XVI, 64), quer pela moîra (Ilíada, XXIV, 209) ou pela aîsa (Il., XX, 128). Mas finalmente, como em outras tradições indo-europeias (mas também orientais), a “fiação” do destino torna-se atributo das Fiandeiras (klôthes) ou das Moîrai” (Eliade, 2010, p. 250). “As três moîrai aparecem pela primeira vez em Hesíodo (Teogonia, 900s): são filhas de Zeus e de Têmis” (Eliade, 2010, p. 250). Na mitologia grega e na tragédia, as moiras designam o destino. Na Ilíada, representam uma lei que paira soberana sobre os deuses e os homens, pois nem mesmo Zeus, deus dos deuses e dos homens, está autorizado a transgredir a lei das moiras sem interferir na harmonia cósmica. Homero mostra que “homem nenhum, porém, foge à Moira, mau ou bom, desde o dia em que nasce” (Homero, 2003, VI, vv. 488-489, p. 261). Na Odisseia aparecem as fiandeiras.


  Comandados pelas moiras, os deuses/deusas gregos não detêm pleno poder nem sobre a própria vida nem sobre a dos humanos, pois estão submetidos a regras desconhecidas e imponderáveis das moiras.


  Esse mito grego predominou entre os romanos, e entre eles as moiras são conhecidas por Parcas, chamadas Nona, Décima e Morta.


  Outra característica importante dos deuses gregos é a antropomorfização. As ações divinas são ditadas pelo pathos, e, portanto, os deuses gregos possuem traços humanos e interferem, de forma passional, nas ações dos homens e no seu destino; são temperamentais, se casam com os humanos, disputam poderes conosco, nos traem, nos destroem sem pena e explodem em sentimentos de amor e ódio por nós. No universo religioso grego, somos objetos de desejo das deusas e dos deuses.


  Assim, “O homem grego pressente (...) que o fundamento de tudo é a livre vontade divina.” No registro grego, “nosso destino e o destino dos deuses e das deusas são predeterminados, não há liberdade real” (Pondé, 2010, p. 119).


  Lesky acentua que, na poesia homérica, o vínculo entre os deuses e os homens não é vivido como um problema ou conflito. Para o autor, há uma aliança entre a ação divina e a ação humana, que podem se complementar, ou até se contrapor, mas jamais existem isoladamente:


  A ação divina e a vontade humana que sempre estão intimamente associadas à essência das figuras apresentam-se-nos como duas esferas que se completam mutuamente, mas que também podem chegar a contrapor-se. Em geral, é tal a maneira como ambas intervêm no desenvolvimento e no resultado final, que não é lícito isolar uma delas. A aliança dessas duas esferas no mundo homérico é totalmente irrefletida e não problemática (Lesky, 1995, p. 93).


  Assim, a tensão existente no vínculo entre homens e deuses não é vivida pelo herói épico como um conflito.


  No entanto, é importante ressaltar, para os fins de nossa pesquisa, que o mito não é explorado da mesma maneira na epopeia e na tragédia. Na epopeia, o herói mítico é o representante mais significativo de uma linhagem. É forte, belo, inteligente, corajoso e virtuoso, um modelo a ser seguido, admirado e não questionado. Seus feitos são apresentados ao leitor por meio de um processo de desvendamento gradativo. Nesse registro Romilly nos diz:


  Assim, a epopeia ainda apresenta os interesses guerreiros de uma sociedade em que predominam as proezas e as aventuras; mas já tem cambiantes delicados de uma longa tradução, também ela refinada, e cujo requinte, ou, se preferirmos, beleza humana, o poeta gosta de exaltar.


  De fato, essa imagem do mundo heroico e dos seus valores, encarnados em personagens perfeitas, parece resultar de um certo número de escolhas próprias de Homero que o distinguem não só das suas fontes, na medida em que estas se deixam adivinhar, mas também de todos os que se lhe seguiram e trataram os mesmo heróis (Romilly, 2001, p. 94).


  Porém, o contexto acima sofrerá transformações fundamentais até o início da tragédia, no século V a.C.: “Mais tarde, a situação mudará; sobretudo na tragédia ática, reconheceremos a intensidade das interrogações que cresceram deste solo antigo” (Lesky, 1995, p. 93). Essa nova situação que emerge na tragédia, prenhe de questionamentos e conflitos, será discutida no item “Tragédia grega”.


  Como já vimos, no poema Teogonia, Hesíodo mostra como se organiza o mundo dos deuses e apresenta a genealogia divina, detalhando sua linhagem e a distribuição de seus lotes e suas honras. No poema Os trabalhos e os dias, ou Erga, ele descreverá a organização do mundo dos mortais e apontará sua origem, suas limitações e seus deveres. Revela-nos, assim, em que se fundamenta a condição humana, ou seja, as origens que explicam e estabelecem essa condição. Os relatos dos mitos fundantes de Os trabalhos e os dias se interligam e, no conjunto, dão forma ao que seria a natureza humana em oposição à divina.


  Na Antiguidade helênica, o mito de Prometeu, referência essencial para o entendimento acerca da concepção grega do ser humano, é tratado em quatro obras: no Protágoras, de Platão; na tragédia Prometeu, de Ésquilo; na Teogonia e em Os trabalhos e os dias, ambos de Hesíodo. Torrano observa que a ideia de partilha está presente em todas essas obras: em Platão, por meio do verbo némeio, “distribuir”; nos dois poemas hesiódicos é dasmós, “partilha” no sentido estrito de ligação à necessidade de ordem, organização e harmonia, seja na esfera divina como na Teogonia, seja na esfera humana como nos Erga. Na tragédia Prometeu de Ésquilo, a palavra que designa a ideia de partilha é moíra, que significa “parte”, “destino”. A presença das moiras é de suma importância para nosso estudo, pois é um dos elementos fundamentais na constituição do trágico grego, e será abordada mais detalhadamente no item “Trágico grego”.


  O mito de Prometeu – mito da criação do homem –, contado na Teogonia, é apontado, por Vernant, como o relato exemplar de como se deu a separação entre os deuses e os homens, e da relevância e função do sacrifício no mundo religioso grego (Vernant, 2002, p. 263). Sacrifício, rito e culto constituem a vida cívica grega.


  O conflito entre a inteligência astuta do titã Prometeu, filho de Jápeto, e a inteligência soberana de Zeus, por ocasião da primeira partilha dos homens, ocorre na presença dos deuses e dos homens, no solo fértil da planície de Mecona, num tempo em que ambos ainda não estavam separados: conviviam em harmonia, sentavam juntos à mesa para comer o mesmo alimento, compartilhavam a mesma felicidade, longe de todos os males. Os humanos desconheciam então a necessidade do trabalho, as doenças, as fadigas, a velhice, as mulheres e a morte.


  Se coube a Zeus a repartição das honrarias e funções entre os deuses, coube a Prometeu a partilha entre os deuses e os homens. No momento do primeiro sacrifício, o titã abate e retalha um enorme boi, mas tenta favorecer os homens, reservando para eles, de forma dissimulada, a parte mais apetitosa do animal, em detrimento dos deuses, para os quais é oferecido, por intermédio de Zeus, um presente fraudulento – ossos coberto com gordura. Zeus o aceita, fingindo entrar no jogo, contudo, irado, não mais concede o fogo celeste para os mortais, denotando o fracasso do titã. No entanto, Prometeu não desiste de tentar sobrepujar Zeus e, então, rouba-lhe o fogo divino, imprescindível para o cozimento da carne, e o entrega aos mortais.


  A armadilha preparada por Prometeu custará um preço alto a ser pago pelos homens, pois ninguém deve tentar superar o soberano dos deuses, Zeus. Nessa prova de golpes escusos, o jogo de inversão entre aparência e realidade reserva surpresas para o titã e os humanos, que serão definitivamente afastados dos deuses ao se defrontarem com suas limitações. Ao comer a carne, os humanos assinam sua sentença de morte. Doravante, os humanos estarão submetidos à constante e imperiosa procura de alimento para saciar a fome, o que implica limites corporais, uma vez que ficam condenados ao desgaste das forças, ao cansaço, ao envelhecimento e à morte; ao passo que os deuses revelam possuir natureza diferente, ou seja, são imortais, visto que se satisfazem plenamente com os odores da fumaça dos ossos que sobe em direção ao Olimpo e permanecem sempre vivos, eternamente jovens, dotados de uma existência não perecível e não corruptível (Vernant, 2002, p. 263).
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